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Nossa lei processual determina que a Acdo Rescigdria seja jul-
gada, em uma dnica instdncia, pelo tribunal competente (Lei de Or-
panizacdo Judicidria). Em relacfo as decisdes proferidas pelo mais
alto Pretério, a regra sge encontra na Constituicio Federal: artigo
101 — “Ao Supremo Tribunal Federal compete: L Processar e jul-
gar originé,rié,mente; ... K. as actes rescisérias de seus acordaos”.

Aparentemente, nenhuma divida existiria gquanto 3 competén-
cia do tribunal para conhecer da Resciséria proposta. Todavia, enot-
me incerteza e grande divergéncia dominam a hipétese da Acio Res-
cigbéria quando, proposta em relacfio a Acérdéios de tribunais locais,
haja ocorrido apélo extraordinirio, do qual ndo tenha o Supremo
Tribunal Federal tomado conhecimento.

Nesse caso, serd competente o egrégio Supremo, que nio tomou
conhecimento, em Recurso Extraordinirio, de um Acérdio proferido
por tribunal local, ou a competénecia permanecerd na Orbita dessa
mesma Corte de Justica?

4 divergéneia jurisprudencial que se verifica em todos og
tribynaig. B o préprio Supremo Tribunal indica uma divergéncia de
opinifo entre seus membros.

Defendemos o principio de que, do Ac6rdfio ou da Decisfo de um
tribunal local, quando ocorre a interpogicfio do Recurso Extraordi-
nario do qual o Supremo Tribunal Federal nio haja tomado conhe-
cimento, se acaso proposta a Rescisdria, sers competente o tribunal
local, I assim nos orientamos pelo motivo de ser a Acgfo resciséria
uma acio propriamente e nio um recurso.
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. Esta tese sempre mereceu o agasalho de todos og nossos juris-

'tas, desde o pontifical PEDRO LEssa (Do Poder Judicidrio, pig. 45)

20. Jurisconsulto M. I. CARVALHO DE MENDONGA (Agdo Rescisérie,
n. 4) — velhos Juristas que, ainda hoje, t&m seguidores nessa mes-
ma. trilha, como PONTES DE MIRANDA, JORGE AMERICANO € uma
pléiade de estudiosos do direito.

¥isse principio ¢ norma consagrada também no préprio recinto
do Supremo Tribunal Federal, onde a voz de OROSIMBO NONATO néo
hesitou em proclamar: “A resciséria é uma aclo e nio um recur-
$0” (Recurso Extraordinirio n. 10,908, Didrio da Justi¢a, de 26 de
julho de 1949, pig. 1.740).

Aceita a premissa de gue & resciséria é uma agio e nio um
recurso, a conclugfio é porque, na hipdtese em que o Supremo Tri-
bunai Federal nio tome conhecimento do apélo extraordinirio, seja
competente o tribunal local. i

Realmente, se a Constituicio vigente determina que ao Supre-
mo Tribunal Federal compete processar e julgar origindriamente
a8 rescisérias de seus Acérdios e se o julgado que se pretende res-
cindir é aquéle que ndo vazou o mérito, que nio entrou no dmago da
guestfo, que nada decidiu — nfo se pode filiar como no Supremo
Tribunal a competénecia.

Uma simples explicacho pratica demonstra o acérto do argu-
mento:

~ Se o Supremo néo conheceu de determinado Recurso Extraordi-
nario interposto, e se aceitarmos que a Rescigéria proposta é de sua
competéneia, rescindindo o Acérdio, passaria éle a ser conhecido.
E, conhecido, teria o tribunal de, pela primeira vez, julgar ¢ mérito,
dando ou nfo provimento ao Recurso Extraordinirio interposto. E
como rescindir o que nio foi julgado?

Verifica-se, assim, que, acaso admitissemos a competéncia do
Supremo Tribunal para conhecer de uma Resciséria de Acérdéo pro-
feride em Recurso Extraordinirio, do qual nfo tomara conhecimento,
esss Rescizéria nfo seria uma aclo propriamente dita, mas simples
recurso — com & congeqiiéneia de se abrir discusgio em tdrno a
questdo j4 extinta, reformando-se o Aresto, a fim de se discutir,
pela primeira vez, o mérito da causa.

Por outro lado, ainda se justifica a conclusfio acima, por sa-
bermos que a resciséria tem procedéncia quando ha ofensa & literal
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disposicdo de lei, falsa prova, infringéncia & coisa julgada ou peita
4 Julz, ’

S_e o Acdrdio do Supremo, que nio tomou conhecimento do re-
curso, deixou de analisar o mérito’ do Reeurso Extraordinirio, ndo
apreciou a prova, nem aplicou a lei, tendo sido &sse mister exer-
«cido soberanamente pela justica local. Se, porventura, se di pbr
rescindido o Acérddo, qual a conseqiidneia? Ter-ge-ia dado imagina-
do provimento, anos apés, ao Recurso Extraordinirio nio conheci-
do, para que o julgamento se processasse em relacdo ao mérito da
€causa.

Ora, se ésse mérito, com a matéria consubstanciada no Recurso
Extraordinirio nfio foi julgado pelo Supremo, como, por intermédio
-de uma Resciséria, rescindir o que nfio féra sequer apreciado?

E verdade que o entendimento ora desenvolvido nio é esposado
pela maioria dos nossos julgadores e nem pelos cultores do Direito,
No entanto, do lado de c4, ao contrario dos principios que dominam
2 maioria, também se englobam juristas de alto porte, entre os
quais, sem davida alguma, podemos citar MARIO (GUIMARAES que,
«erta vez, assim se pronunciou;

“Votei pela competéneia déste tribunal para tomar
conhecimento da Resciséria e julgi-la. S6 se rescinde o
que existe, o que tem exigténcia real, o que foi decidido
e analisado, com a penetraciio objetiva dos fendmenos
juridicos legalizados. Nio ge rescinde a interposiciio de
um recurso mas a objetividade legal déle. E’ isso o que se
acha mais préximo do senso ecomum, do bom-senso juridi-
co, da sistemAtica procegsual ¢ da 16gica cientifica da lei.

Désse modo, néo se pode rescindir um recurso abs-
trato, pondo-se & margem a concretizacfio juridica dos
aufos, porque a contrario semsu téenico seria infringir as
objetividades previstag de cardter legal para a interpo-
sigfo constitucional do Recurso Extraordinirio. As consi-
deracdes pessoals, feitag pelo notdvel! Ministro CASTRO
NUNES, ndo foram objeto da decisio e sim argumentos
puramente do Relator, porque, se nio f6ssem, o Supremo
Tribunal Federal teria negado provimento, entrando no
mereeimento, 0 que — evidentemente — n#o féra feito.
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Eis, poig, o que a légica indutiva dos autos me levou a
assim decidir” (Revista Forense, vol. 45, pag. 361).

Ainda se pode agrupar em torno da tese defendida o prinecipie
de que, sdmente como recurso poder-se-ia admitir tomasse o Supre-
mo Tribunal conhecimento dessa reciséria.

Realmente, sufragando a tese da competéncia do Supremo, te-
riamos de adotar, como congeqiiéncia a premissa de que a rescisd~
ria ndo é uma acfo, mas simples recurso. fsse corolirio, todavia, é
desprezado por todos os nogsos juristas.

Se é uma aclio para rescisdo de um julgado, no caso vertente,
que se ird rescindir? Aquilo que nio foi julgado, que ndo foi deci-
dido, que ndo foi englobado no julgamento, que nfo foi examinado,
que ndo foi discutido? Claro que 86 como recurso poder-ge-ia acei-
tar o Supremo como 6rgdo competente.

B verdade que ésse entendimento, hoje em dia, ji tém indme-
rog adeptos no nosso maiy alto tribunal de justica, e no poucas géo
a5 decisfes que aceitam 8sse mesmo principio. B o que vemos nas
decisGes proferidas no julgamento da Rescigéria n, 329 (Didrio da
Justice, de 13 de junho de 1955), Rescigbria n. 295 (Didrio do Jus-
tica, de 5 de outubro de 1953) e Ultimamente, na hipétese do con-
flito de Jurisdicio n. 2.253, publicado em 10 de abril de 1957.

Se a Resciséria é uma acho, a competéncia para processi-la e
julgé-la, na hipdtese em que ge pretende rescindir Acdrdio em que o
apélo extraordinirio ndo foi conhecido, é do tribunal loeal, que de-
cidiu a matéria, e onde se discutiu, se examinou a lei e ge apreciou
o fato. O Supremo Tribunal Federal, que n&o conheceu do apélo
extraordinirio, que nfo entrou no mérito — acaso houvesse possi-
bilidade de rescindir o acérdioc — sua discussfo seria para que éle
megimo julgasse extraordiniriamente a deecisdo que nfo examinara,
e o efeito da Rescis6ria seria o de um recurso.

Déste modo 86 podemos apontar o Supremo como competente se
admitirmos a Rescigbria como um reverso — principio contrariado
pela unanimidade dos nossos estudiosos do Direito. Sende, porém, a
Resciséria uma acdo, na hipdtege acima, a competéncia serd do tri-
bunal local.



